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APRESENTAÇÃO

A consolidação da Educação em Direitos 

Humanos na Amazônia requer aprofundamento 

teórico, domínio dos marcos normativos e, sobretudo, 

sensibilidade para compreender as especificidades 

territoriais, culturais e socioambientais que atravessam 

o cotidiano escolar. Trata-se de reconhecer que os 

direitos humanos não se materializam de forma 

abstrata, mas se expressam nas condições concretas 

de vida das comunidades, nos modos de uso do terri-

tório, nas relações sociais e nas desigualdades que 

impactam estudantes e famílias.

Nesse contexto, educar em direitos humanos 

significa fortalecer práticas escolares inclusivas, 

antidiscriminatórias e participativas, capazes de 

dialogar com a realidade local e promover o respeito 

às diferenças, à equidade e à justiça social. Ao mesmo 

tempo, exige articular direitos humanos, justiça socio-

ambiental e desenvolvimento sustentável, reconhe-

cendo o território como espaço de aprendizagem, 

pertencimento e construção de cidadania.
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Este Caderno Temático integra o Módulo I – 

Fundamentos da Educação em Direitos Humanos, do 

curso Educação em Direitos Humanos, Mídia e Educação 

Integral, e tem como objetivo oferecer subsídios 

teóricos, reflexivos e pedagógicos para educadores, 

gestores públicos, estudantes e agentes sociais 

comprometidos com a construção de uma educação 

democrática, inclusiva e socialmente referenciada.

Todo o conteúdo é orientado por princípios que 

fundamentam a Educação em Direitos Humanos e 

dão sentido à prática pedagógica: dignidade humana; 

igualdade e equidade; respeito à diversidade e à inter-

culturalidade; participação democrática; laicidade do 

Estado; transversalidade curricular; corresponsabili-

dade entre escola, família e comunidade; e a proteção 

integral de crianças e adolescentes, conforme assegu-

rado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente — Lei 

n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 (Brasil, 1990).
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Esses princípios ganham densidade quando 

situados no território amazônico, marcado por plurali-

dade de povos, culturas e ecossistemas, mas também 

por desigualdades históricas no acesso à educação, 

à infraestrutura e à proteção social. No cotidiano 

escolar, esses fundamentos se traduzem na defesa 

do direito à educação com qualidade e permanência, 

no respeito às identidades culturais, às línguas e aos 

saberes tradicionais, na garantia do acesso à água, à 

alimentação adequada e à saúde, e na proteção contra 

todas as formas de violência, racismo e discriminação. 

Assim, educar em direitos humanos na Amazônia — e 

em qualquer território — significa transformar esses 

princípios em ações concretas, assegurando que a 

escola seja espaço de dignidade, reconhecimento e 

justiça.

Trata-se de um convite à escuta e à leitura crítica 

do entorno da escola. Reconhecer os rios, as comuni-

dades rurais, ribeirinhas, quilombolas, indígenas, as 

periferias urbanas e os demais espaços de convi-

vência como territórios educadores é romper com 
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visões restritas de conhecimento e valorizar saberes 

locais como parte essencial da formação integral. 

Falar de sustentabilidade, nesse contexto, ultrapassa 

a ideia de preservação de recursos naturais: envolve 

a permanência dos povos em seus territórios, o direito 

à alimentação, à água, à cultura, à terra e à proteção 

ambiental — reafirmando que direitos humanos e meio 

ambiente são dimensões indissociáveis.

Nesse cenário, o planejamento pedagógico 

exige contextualização crítica. Planejar não é apenas 

aplicar conteúdos previamente definidos, mas terri-

torializar o currículo — transformar o rio, a floresta, a 

cidade, a periferia e a roça em espaços vivos de apren-

dizagem. O território ensina; cabe à escola organizar 

essa aprendizagem de modo sensível, democrático e 

comprometido com a realidade social.

Ao concluir os estudos deste Caderno, espera-se 

que cada participante:
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Compreenda como os direitos humanos se 

articulam com a realidade amazônica, especialmente 

no que se refere ao território, à cultura e à sustentabi-

lidade;

Identifique desafios presentes no cotidiano 

escolar — como desigualdades sociais, insegurança 

alimentar, discriminações e conflitos socioambientais 

— analisando-os à luz dos direitos humanos;

Reconheça a importância da contextuali-

zação curricular, valorizando o território e os saberes 

locais como dimensões fundamentais do processo de 

ensino e aprendizagem;

Planeje ações pedagógicas participativas, 

envolvendo estudantes e comunidade na construção 

de práticas mais inclusivas, democráticas e compro-

metidas com a justiça social.
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Este Caderno é, portanto, um instrumento de 

reflexão e ação, seu propósito é fortalecer práticas 

educativas que não apenas ensinem sobre direitos 

humanos, mas que os vivenciem e os defendam no 

cotidiano escolar e comunitário.
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FUNDAMENTOS TEÓRICOS, 
NORMATIVOS E DESAFIOS 

TERRITORIAIS PARA A EDUCAÇÃO EM 
DIREITOS HUMANOS NA AMAZÔNIA

01
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Compreender como os direitos humanos se 

relacionam com a vida na Amazônia exige reconhecer 

que a Educação em Direitos Humanos (EDH) não 

se limita ao ensino de normas ou à transmissão de 

conteúdos jurídicos. Trata-se de um campo político-

pedagógico que articula formação crítica, participação 

social e compromisso com a transformação das 

realidades concretas. A EDH parte da premissa de 

que os direitos humanos são construções históricas, 

permanentemente disputadas e reafirmadas nas 

práticas sociais, nas instituições e nos territórios.

Na Amazônia, essa perspectiva adquire 

contornos próprios. O território amazônico é simul-

taneamente espaço de extraordinária diversidade 

sociocultural e de profundas desigualdades estru-

turais. Povos indígenas, comunidades quilombolas, 

ribeirinhas, extrativistas, camponesas e popula-

ções urbanas periféricas vivenciam cotidianamente 

tensões relacionadas à garantia de direitos territoriais, 

ao acesso a políticas públicas, à segurança alimentar, 

à proteção ambiental e à preservação de seus modos 

de vida. Assim, falar de direitos humanos na Amazônia 
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é falar de território, de identidade, de cultura e de 

sustentabilidade.

É nesse cenário que a base normativa ganha 

sentido concreto. A Constituição Federal de 1988 

(Brasil, 1988), ao afirmar a dignidade da pessoa humana 

como fundamento do Estado Democrático de Direito 

e reconhecer a educação como direito social funda-

mental, estabelece o alicerce jurídico para a Educação 

em Direitos Humanos. Esse marco é complementado 

por legislações e políticas que asseguram proteção 

integral a crianças e adolescentes, reconhecimento 

de direitos territoriais e promoção da diversidade 

cultural. No entanto, o desafio não reside apenas na 

existência das normas, mas na sua efetivação em 

contextos marcados por desigualdades históricas e 

conflitos socioambientais.

Desse modo, os fundamentos teóricos e norma-

tivos da EDH só se tornam plenamente compreensíveis 

quando conectados aos desafios territoriais. A escola, 

inserida nesse contexto, não é apenas espaço de 

transmissão de conhecimento, mas lugar estratégico 
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EM DESTAQUE

de mediação entre direitos formalmente reconhe-

cidos e direitos concretamente vividos. Territorializar 

a Educação em Direitos Humanos significa, portanto, 

reconhecer que os rios, as florestas, as cidades 

amazônicas, as comunidades e suas formas próprias 

de organização social são dimensões constitutivas do 

processo educativo.

Dignidade humana, equidade, diversidade, laicidade, 

proteção integral e corresponsabilidade não podem fi-

car apenas no papel ou nos documentos oficiais. Esses 

princípios ganham vida quando a escola garante que 

estudantes permaneçam e aprendam com qualidade, 

quando respeita as diferentes línguas e culturas, enfren-

ta situações de discriminação e constrói um ambiente 

acolhedor e seguro para todos. Na Amazônia, onde con-

vivem grandes desigualdades sociais e uma enorme ri-

queza cultural, esses princípios funcionam como uma 

bússola para orientar as práticas pedagógicas. Não são 

apenas ideias abstratas: são compromissos concretos 

que devem orientar decisões, atitudes e ações no coti-

diano escolar.
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No campo específico da EDH, o Plano Nacional 

de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), tem como 

marcos principais os anos de 2003, quando se inicia o 

processo de elaboração; 2006, com a publicação de 

sua primeira versão; e 2007, período de consolidação 

e início de sua implementação no Brasil. No PNEDH 

a educação em direitos humanos é definida como 

um processo sistemático e multidimensional, orien-

tado pela articulação entre conhecimento, valores, 

atitudes e práticas sociais. Posteriormente, em 2012, 

as  Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos 

Humanos (Brasil, 2012) reforçaram a necessidade de 

transversalidade da EDH em todos os níveis e modali-

dades de ensino.

Em consonância com esses marcos nacionais, 

documentos internacionais também fundamentam 

a EDH. A Declaração Universal dos Direitos Humanos 

afirma que “toda pessoa tem direito à educação”, 

devendo esta orientar-se para o pleno desenvolvi-

mento da personalidade humana e para o fortaleci-

mento do respeito aos direitos humanos e às liberdades 



COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

17

fundamentais (Organização das Nações Unidas, 1948).

No contexto amazônico, ganham especial 

relevância a Convenção n.º 169 da Organização 

Internacional do Trabalho (1989), que assegura direitos 

aos povos indígenas e tribais, e a Declaração das 

Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas 

da Organização das Nações Unidas (2008), que 

reconhece o direito à autodeterminação, à cultura 

e aos territórios tradicionais. Esses instrumentos 

reforçam a compreensão de que a garantia do direito 

à educação, na Amazônia, está diretamente relacio-

nada ao reconhecimento das identidades culturais e à 

proteção dos territórios.

Do ponto de vista teórico, a Educação em Direitos 

Humanos dialoga diretamente com a pedagogia crítica. 

Paulo Freire (2019) afirma não haver educação neutra: 

ou ela contribui para a manutenção das desigualdades 

ou se compromete com a libertação e a justiça social. 

Essa perspectiva exige que a prática educativa parta 

da realidade concreta dos sujeitos, reconhecendo 
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seus saberes e experiências como ponto de partida 

para a construção do conhecimento.

Assim, pensar fundamentos teóricos e norma-

tivos da EDH na Amazônia implica articular legislação, 

teoria crítica e desafios territoriais, reconhecendo que 

os direitos humanos se realizam — ou são negados 

— nas condições concretas de vida da população. 

Além disso, ao integrar os princípios da Educação em 

Direitos Humanos à realidade amazônica, este material 

dialoga diretamente com os eixos do Curso Direitos 

Humanos, Mídia e Educação Integral ao reconhecer que 

a formação crítica exige compreender como os terri-

tórios produzem sentidos, narrativas e disputas. Nesse 

contexto, articular justiça socioambiental, desenvol-

vimento sustentável e território significa analisar os 

marcos legais e os discursos que circulam na mídia, 

as práticas sociais e as experiências concretas vividas 

pelas comunidades.

Compreende-se que articular direitos 

humanos, justiça socioambiental e desenvolvimento 



EM DESTAQUE
Na Amazônia, a sustentabilidade é indissociável da per-

manência dos povos em seus territórios e da garantia 

de seus direitos fundamentais, como a insegurança ali-

mentar e os direitos humanos na Amazônia. O planeja-

mento pedagógico na Amazônia exige o que chama-

mos de “contextualização crítica”. Planejar não é apenas 

transpor conteúdos nacionais para a sala de aula, mas 

sim “territorializar” o currículo, fazendo com que o rio, a 

floresta, a periferia e a roça sejam laboratórios vivos de 

aprendizagem.
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sustentável no território amazônico exige superar 

uma visão restrita de “sustentabilidade” reduzida à 

preservação de recursos para fins mercadológicos. 

Sustentabilidade, sob a perspectiva dos direitos 

humanos, envolve garantir condições dignas de vida, 

assegurar direitos territoriais, proteger culturas tradi-

cionais e promover equilíbrio entre desenvolvimento 

econômico, justiça social e proteção ambiental. 

Trata-se de compreender que território como espaço 

físico e também lugar de vida, identidade, memória e 

aprendizagem.
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PRÁTICAS ESCOLARES 
INCLUSIVAS E PARTICIPATIVAS

02
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Para fortalecer as práticas escolares na Amazônia, 

é necessário compreender a escola como território de 

resistência cultural e de produção de justiça social. 

Uma escola inclusiva e participativa não se limita ao 

acesso formal dos estudantes, mas transforma suas 

estruturas para garantir reconhecimento, perma-

nência e participação significativa.

A gestão democrática constitui elemento central 

nesse processo, envolve a escuta ativa de estudantes, 

famílias e comunidade, bem como o diálogo com 

movimentos sociais e lideranças locais. A participação 

não deve ser entendida apenas como formalidade 

administrativa, mas como exercício formativo que 

desenvolve consciência crítica e corresponsabilidade.

Igualmente, a inclusão escolar não deve ser 

confundida com assimilação, mas garantir o direito à 

diferença significa reconhecer identidades culturais, 

étnico-raciais, territoriais e de gênero como dimen-

sões legítimas da formação humana. Nesse sentido, 

práticas antidiscriminatórias exigem enfrentamento 
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do racismo estrutural, revisão curricular e formação 

docente contínua.

Assim, a implementação das Leis n.º 

10.639/2003 (Brasil, 2003) e n.º 11.645/2008 (Brasil, 

2008) representa um passo fundamental para a 

construção de uma educação comprometida com os 

direitos humanos, a diversidade cultural e a justiça 

histórica.

AMPLIANDO O OLHAR
A Lei n.º 10.639, de 09 de janeiro de 2003, alterou a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 

para tornar obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira nas escolas. Seu objetivo é reconhecer a 

contribuição dos povos africanos e da população negra 

na formação da sociedade brasileira, combater o racis-

mo e promover uma educação antidiscriminatória (Bra-

sil, 2003).

Já a Lei n.º 11.645, de 10 de março de 2008, ampliou 

essa obrigatoriedade, incluindo também o ensino da 

História e Cultura dos Povos Indígenas. A norma busca 
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valorizar a presença indígena na formação do país, 

reconhecer seus saberes, suas línguas, suas culturas 

e sua importância histórica, superando visões estere-

otipadas ou invisibilizadas (Brasil, 2008).

Essas leis não se limitam a acrescentar conteúdos 

ao currículo. Elas propõem uma mudança de pers-

pectiva: ampliar a compreensão da identidade bra-

sileira, promover o respeito à diversidade e enfrentar 

desigualdades históricas por meio da educação. Por 

isso, são fundamentais no contexto da Educação em 

Direitos Humanos ao contribuírem para a construção 

de práticas pedagógicas interculturais, inclusivas e 

comprometidas com a equidade. No âmbito deste 

Curso Educação em Direitos Humanos, Mídia e Educa-

ção Integral, essas normativas dialogam diretamente 

com a proposta de territorializar o currículo e reco-

nhecer os saberes afro-brasileiros e indígenas como 

parte essencial da formação integral. Especialmente 

na Amazônia, onde a presença indígena e afrodes-

cendente é constitutiva da vida social, essas leis re-

forçam o compromisso da escola com a valorização 

das identidades, o combate às discriminações e a 

promoção da justiça social.
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Atenção! A escola, como instituição social, pode 

reproduzir desigualdades ou atuar como espaço 

estratégico de enfrentamento das exclusões. Por isso, 

fortalecer práticas inclusivas e participativas significa 

consolidar ambientes educativos baseados na digni-

dade humana, na equidade e na construção coletiva 

do conhecimento.

PENSE SOBRE ISSO
Como os direitos humanos se manifestam — ou são ne-

gados — no cotidiano do território onde sua escola está 

inserida?

A evasão escolar, a frequência irregular ou a participa-

ção limitada de estudantes não são apenas questões 

individuais. Podem revelar desigualdades estruturais 

relacionadas ao transporte, à alimentação, ao trabalho 

infantil, à insegurança territorial, à discriminação étni-

co-racial, aos conflitos socioambientais ou ausência de 

políticas públicas integradas.
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No contexto da Educação em Direitos Humanos e da 

Educação Integral, é fundamental perguntar:

• Quais direitos podem estar sendo fragilizados quan-

do um estudante não consegue permanecer na es-

cola?

•	 Como a mídia local representa esses 

problemas? Invisibiliza ou dá visibilidade?

•	 A escola reconhece as realidades culturais, 

linguísticas e territoriais dos estudantes?

•	 As práticas pedagógicas promovem 

participação ativa ou reforçam 

silenciamentos?

Refletir sobre essas questões é exercer uma leitura 

crítica do território. Antes de propor soluções, é pre-

ciso compreender as causas, identificar quais direitos 

estão sendo tensionados e reconhecer que a cons-

trução de uma escola democrática começa pelo diá-

logo com a realidade concreta.
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ARTICULAÇÃO TERRITORIAL: 
DIREITOS, JUSTIÇA E 
SUSTENTABILIDADE

03
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A articulação entre direitos humanos, justiça 

socioambiental e desenvolvimento sustentável 

constitui eixo central para compreender os desafios 

amazônicos. Não há sustentabilidade sem justiça 

social, e não há justiça social quando os riscos ambien-

tais recaem desigualmente sobre populações histori-

camente marginalizadas.

A noção de justiça socioambiental evidencia que 

os impactos ambientais e os benefícios do desenvol-

vimento não são distribuídos de maneira equitativa. 

Povos indígenas, comunidades quilombolas, ribeiri-

nhas e populações periféricas sofrem frequentemente 

de maneira desproporcional os efeitos do desmata-

mento, da poluição e dos conflitos territoriais.

O conceito de desenvolvimento sustentável, 

consolidado no Relatório Brundtland (Organização 

das Nações Unidas, 1987), propõe atender às neces-

sidades do presente sem comprometer as gerações 

futuras. Entretanto, quando desvinculado da perspec-

tiva de direitos humanos, pode se tornar retórico e 
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insuficiente para enfrentar desigualdades estruturais.

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável oferece um referencial importante para 

compreender essa articulação. Ao integrar metas 

relacionadas à educação de qualidade, redução das 

desigualdades, ação climática e fortalecimento de 

instituições justas, os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) evidenciam que direitos humanos, 

proteção ambiental e justiça social não podem ser 

tratados isoladamente (Figura 1).

O que é a Agenda 2030? 
A Agenda 2030 é um compromisso global firmado por 

diversos países com o objetivo de promover um desen-

volvimento mais justo, sustentável e equilibrado até o 

ano de 2030. Ela foi estabelecida pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) e reúne 17 Objetivos de Desenvol-

vimento Sustentável (ODS), que abordam desafios como 

a erradicação da pobreza, a proteção do meio ambiente, 

a garantia de educação de qualidade, a igualdade de 

gênero e o crescimento econômico inclusivo.
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Você pode acessar o documento completo da Agen-

da 2030 no site oficial da ONU, disponível em: ht-

tps://brasil.un.org/pt-br/sdgs, onde estão detalha-

dos todos os objetivos, metas e orientações para sua 

implementação.

Fonte: Organização das Nações Unidas (2015).

Figura 1 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da
 Organização das Nações Unidas.

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs


COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

30



COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

31



COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

32



COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

33

Observem que os ODS dialogam diretamente 

com a Educação em Direitos Humanos, pois articula 

dignidade, justiça social, sustentabilidade e partici-

pação democrática. No contexto amazônico, e em 

qualquer território do país, eles ajudam a compreender 

que direitos humanos, meio ambiente, desenvolvi-

mento e educação são dimensões interdependentes.

Fonte: Elaborada pela comissão técnica (2026).
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EM DESTAQUE
Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

são um conjunto de metas globais estabelecidas pela 

Organização das Nações Unidas em 2015, no âmbito da 

Agenda 2030. Eles consistem em 17 objetivos interligados 

que orientam países, governos e instituições na 

promoção do desenvolvimento sustentável, articulando 

três dimensões fundamentais: social, econômica 

e ambiental. Os ODS funcionam como um marco 

orientador para políticas públicas e ações coletivas, 

buscando enfrentar desafios globais como pobreza, 

desigualdade, mudanças climáticas e degradação 

ambiental. Entre esses objetivos, alguns se relacionam 

diretamente com os temas de fome, insegurança 

alimentar e soberania alimentar, estabelecendo uma 

conexão clara entre direitos sociais e sustentabilidade, 

sobre os quais falaremos mais adiante.
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INSEGURANÇA ALIMENTAR E 
EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS: 

TERRITÓRIO, DIGNIDADE E 
SOBERANIA NA AMAZÔNIA

04
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A insegurança alimentar é uma das expressões 

mais contundentes das desigualdades sociais no Brasil 

e revela, concretamente, como os direitos humanos 

se relacionam com a vida cotidiana. Na Amazônia, 

essa realidade assume características próprias. 

Paradoxalmente, em um território de enorme biodi-

versidade e abundância natural, milhares de famílias 

enfrentam dificuldades de acesso regular e adequado 

à alimentação.

O direito humano à alimentação adequada está 

reconhecido na Constituição Federal de 1988 (Brasil, 

1988) e em tratados internacionais dos quais o Brasil 

é signatário. No entanto, sua efetivação não depende 

apenas de previsão legal: exige políticas públicas 

integradas, acesso à terra e ao território, fortaleci-

mento da agricultura familiar, proteção ambiental, 

geração de renda e garantia de serviços básicos. Na 

Amazônia, a insegurança alimentar frequentemente 

se relaciona à perda de territórios tradicionais, à 

degradação ambiental, à concentração fundiária e às 

desigualdades no acesso a políticas sociais.
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Para além do arcabouço legal, os compro-

missos globais influenciam a formulação de políticas 

e práticas e, nesse sentido, a Agenda 2030, proposta 

pela Organização das Nações Unidas (ONU), desta-

ca-se como um importante referencial, ao estabelecer 

17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

voltados à promoção de uma sociedade mais justa, 

inclusiva e ambientalmente responsável.

Embora não possua caráter obrigatório, a Agenda 

2030 orienta a atuação de governos e instituições ao 

propor metas que dialogam diretamente com desafios 

contemporâneos, como a redução das desigualdades, 

a garantia de direitos e a sustentabilidade. Sua incor-

poração aos debates e práticas institucionais amplia 

a compreensão sobre desenvolvimento, integrando 

dimensões sociais, econômicas e ambientais.

Diante disso, é fundamental refletir sobre 

como essas diretrizes — legais e orientadoras — se 

articulam no seu contexto de atuação. De que forma a 

Agenda 2030 pode contribuir para qualificar práticas, 
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fortalecer políticas públicas e promover transfor-

mações concretas na realidade em que você está 

inserido?

O Quadro 1 a seguir ajuda a compreender que a 

insegurança alimentar não é tema isolado, mas parte 

de uma agenda global que articula justiça social, 

ambiental e econômica.

Quadro 1 - Insegurança Alimentar e Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS).

Fonte: Elaborada pela comissão técnica (2026).
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É nesse contexto que a Educação em Direitos 

Humanos se torna fundamental, por contribuir para 

que estudantes compreendam que a fome não é um 

fenômeno natural nem resultado de fracasso indivi-

dual, mas consequência de processos históricos, 

econômicos, políticos e ambientais. Problematizar 

essas dimensões contribui para que a escola amplie 

a consciência crítica sobre as relações entre território, 

justiça socioambiental e dignidade humana.

No âmbito da Educação Integral, a escola não 

é apenas espaço de transmissão de conteúdos, mas 

também de promoção concreta de direitos. A valori-

zação da alimentação escolar, o diálogo com saberes 

tradicionais, a aproximação com agricultores familiares, 

povos indígenas, ribeirinhos e quilombolas, bem como 

a incorporação de práticas sustentáveis no cotidiano 

escolar, fortalecem a noção de soberania alimentar — 

entendida como o direito dos povos de decidir sobre 

sua produção, cultura alimentar e modos de vida.



COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

40

Essa discussão está diretamente relacionada 

com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 

especialmente o ODS 2 (Fome Zero e Agricultura 

Sustentável), mas também com o ODS 1 (Erradicação 

da Pobreza), o ODS 3 (Saúde e Bem-Estar), o ODS 10 

(Redução das Desigualdades), o ODS 12 (Consumo e 

Produção Responsáveis) e o ODS 15 (Vida Terrestre). 

Observe:

•	 ODS 1 – Erradicação da Pobreza: reconhece 

que a pobreza é uma das principais causas da 

insegurança alimentar;

•	 ODS 2 – Fome Zero e Agricultura Sustentável, 

que visa erradicar a fome, garantir o acesso 

universal a alimentos seguros e nutritivos e 

promover sistemas agrícolas sustentáveis. 

Esse objetivo dialoga diretamente com o 

combate à insegurança alimentar e à fome, ao 

mesmo tempo em que se aproxima da ideia 

de soberania alimentar ao incentivar práticas 

produtivas mais justas e sustentáveis;

•	 ODS 3 – Saúde e Bem-Estar: relaciona 

alimentação adequada à qualidade de vida e à 

prevenção de doenças;
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Em síntese, os ODS oferecem um quadro insti-

tucional e político que fortalece o enfrentamento da 

fome e da insegurança alimentar em escala global. 

Embora o conceito de soberania alimentar não apareça 

explicitamente nos documentos oficiais da ONU, seus 

princípios, como vimos, dialogam com vários ODS, 

especialmente na defesa de sistemas alimentares 

mais justos, sustentáveis e centrados nas necessi-

dades das populações.

•	 ODS 10 – Redução das Desigualdades: aborda 

as disparidades no acesso a recursos, incluindo 

alimentos;

•	 ODS 12 – Consumo e Produção Responsáveis: 

propõe padrões sustentáveis de produção e 

consumo, impactando diretamente os sistemas 

alimentares;

•	 ODS 13 – Ação Contra a Mudança Global do 

Clima: considera os impactos das mudanças 

climáticas sobre a produção de alimentos e a 

segurança alimentar.
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Fortalecer esse debate neste Caderno Temático 

significa reconhecer que alimentação é muito mais 

do que acesso a nutrientes: é expressão de cultura, 

identidade, território e pertencimento. Defender o 

direito à alimentação adequada é afirmar a dignidade 

humana e compreender que justiça social e justiça 

ambiental caminham juntas. Na Amazônia, e em todo 

o país, educar em direitos humanos implica também 

educar para a soberania alimentar, para o cuidado com 

a vida e para a construção de territórios que garantam 

condições dignas de existência.

AMPLIANDO O OLHAR

Marcos legais e diretrizes globais como instrumentos 

de ação pedagógica

Os marcos legais não são apenas textos formais ou exi-

gências burocráticas, eles constituem instrumentos 

concretos de proteção, fundamentação e fortalecimen-

to da prática pedagógica. 
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Conhecer a Constituição Federal (Brasil, 1988), o Es-

tatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Brasil, 1990), 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 

(Brasil, 1996), o Plano Nacional de Educação em Direi-

tos Humanos (PNEDH), bem como diretrizes globais 

para o desenvolvimento sustentável, como é o caso 

da Agenda 2030 amplia a capacidade da escola de 

dialogar com famílias, gestores públicos e comuni-

dade. Esses documentos oferecem base normativa e 

orientações para:

•	 reivindicar transporte escolar, alimentação 

adequada e acessibilidade;

•	 enfrentar discriminações e violações de 

direitos;

•	 sustentar projetos pedagógicos 

contextualizados e inclusivos;

•	 fundamentar ações intersetoriais com outras 

políticas públicas.

Não se trata de transformar a aula em uma exposição 

jurídica. Trata-se de compreender que toda prática 

educativa é também prática de direitos.
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SIMPLIFICANDO 
OS CONCEITOS

05
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O que é Justiça 
Socioambiental?5.1
O conceito de “justiça ambiental” surgiu nos 

Estados Unidos entre as décadas de 1970 e 1980, 

em meio a mobilizações sociais que denunciavam a 

concentração de impactos ambientais negativos em 

comunidades vulneráveis. No Brasil, essa discussão 

ganha força a partir dos anos 2000, acompanhando 

o avanço de políticas públicas e movimentos sociais 

voltados à equidade socioambiental.

A justiça ambiental parte do reconhecimento 

de que os danos decorrentes do modelo de desen-

volvimento, como poluição, ausência de saneamento 

básico e ocorrência de desastres ambientais, não 

afetam a população de maneira uniforme. Em geral, 

esses impactos recaem de forma mais intensa sobre 

grupos socialmente vulneráveis, como populações de 

baixa renda e minorias étnicas.
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no Território

Na Amazônia, justiça socioambiental não é conceito 

abstrato, está presente quando comunidades enfren-

tam enchentes, fumaça de queimadas, contaminação 

da água ou dificuldade de acesso a alimentos. Por isso, 

trabalhar temas como resíduos sólidos, hortas escola-

res ou mapeamento de áreas de risco aproxima escola 

e território. A defesa do meio ambiente se conecta di-

retamente à proteção da saúde, da alimentação e da 

segurança das famílias. Quando a escola aborda essas 

questões, ela ensina que proteger a natureza é proteger 

pessoas — e que direitos humanos e meio ambiente ca-

minham juntos.

Nesse contexto, a justiça ambiental afirma que 

todas as pessoas, independentemente de raça, classe 

social ou origem, têm o direito de viver em um ambiente 

limpo, seguro e saudável, bem como de serem prote-

gidas contra riscos e danos ambientais. Esse princípio 

se desdobra em diferentes dimensões:
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Equidade ambiental: busca assegurar que 

nenhum grupo social seja desproporcionalmente 

afetado por atividades econômicas, empreendimentos 

ou políticas públicas que gerem impactos negativos 

ao meio ambiente.

Acesso a benefícios ambientais: envolve a 

garantia de direitos como o acesso a áreas verdes, ar 

de qualidade, água potável e alimentação adequada, 

incluindo práticas sustentáveis como a agroecologia.

Participação democrática: defende o direito das 

comunidades de participar ativamente dos processos 

decisórios que afetam seus territórios e suas condi-

ções de vida.

Racismo ambiental: refere-se à desigual distri-

buição de danos ambientais que atinge de forma mais 

intensa populações negras, indígenas e quilombolas, 

em razão de desigualdades históricas e estruturais.
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Justiça climática: destaca que os efeitos das 

mudanças climáticas impactam de maneira mais 

severa populações que menos contribuíram para 

o problema, como países em desenvolvimento e 

comunidades em situação de risco.

No Brasil, a justiça ambiental encontra respaldo 

no Artigo 225 da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 

1988), que reconhece o meio ambiente ecologica-

mente equilibrado como um direito de todos e um 

bem de uso comum essencial à qualidade de vida. 

Na prática, sua promoção está associada à defesa de 

territórios tradicionais, ao enfrentamento de atividades 

econômicas com alto potencial de degradação, como 

a mineração predatória e a expansão desordenada do 

agronegócio, e à busca por melhores condições de 

vida em contextos urbanos marcados pela desigual-

dade socioambiental.

Ou seja, a noção de justiça socioambiental 

amplia o conceito de justiça ambiental ao enfatizar 

a inseparabilidade entre as questões sociais e 
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ambientais. Parte do entendimento de que a degra-

dação do meio ambiente e as desigualdades sociais 

são processos interligados, produzidos por um mesmo 

modelo de desenvolvimento que concentra renda, 

poder e acesso aos recursos naturais. Assim, a justiça 

socioambiental não se limita à distribuição equilibrada 

de riscos e danos ambientais, mas incorpora também 

a garantia de direitos sociais, como moradia digna, 

saneamento básico, saúde, alimentação adequada e 

acesso à terra. Nessa perspectiva, a proteção do meio 

ambiente está diretamente associada à promoção da 

justiça social, reconhecendo que populações histo-

ricamente marginalizadas são, ao mesmo tempo, as 

mais afetadas pelos impactos ambientais e as que 

enfrentam maiores barreiras para acessar os benefí-

cios de um ambiente saudável.

Entretanto, para falar de justiça socioambiental, 

precisamos retornar aos conceitos de insegurança e 

soberania alimentar e como eles se relacionam com o 

termo “fome”.
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O que é fome, insegurança 
e soberania alimentar?5.2

A soberania alimentar é o direito dos povos de 

definir, de forma autônoma, suas próprias políticas e 

estratégias de produção, distribuição e consumo de 

alimentos, com base em princípios sociais, culturais 

e ambientais. O conceito foi difundido internacional-

mente pelo Movimento La Via Campesina (2026) na 

década de 1990 e se caracteriza como uma proposta 

político-normativa, ou seja, não apenas descreve a 

realidade, mas propõe sua transformação. 

Nessa perspectiva, comunidades devem ter 

controle sobre recursos essenciais, como terra, água 

e sementes, e organizar seus sistemas alimentares 

de modo a priorizar o abastecimento da população, 

respeitando os saberes locais e os limites ecológicos, 

em contraposição a modelos orientados exclusiva-

mente pelo lucro.
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Mais do que um conceito, a soberania alimentar 

constitui uma proposta política de transformação estru-

tural, voltada ao enfrentamento das causas da fome e 

da insegurança alimentar. Isto é, a soberania alimentar 

é um conceito político-normativo, não apenas descri-

tivo: propõe uma reorganização do sistema alimentar 

global. Para compreender essa abordagem, contudo, 

é importante distinguir os termos “fome” e “insegu-

rança alimentar”.

A insegurança alimentar é uma condição carac-

terizada pela ausência de acesso regular, permanente 

e adequado a alimentos em quantidade e quali-

dade suficientes. Trata-se de um conceito amplo, que 

envolve não apenas a disponibilidade de alimentos, 

mas também a capacidade de acesso, a estabili-

dade desse acesso ao longo do tempo e a segurança 

quanto à sua continuidade. Além disso, inclui dimen-

sões sociais e subjetivas, como a incerteza e a preocu-

pação em relação à possibilidade de faltar comida.

No Brasil (2022), a insegurança alimentar é 

classificada em três níveis:
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•  Insegurança alimentar leve: ocorre quando há 

incerteza ou preocupação quanto ao acesso futuro 

aos alimentos, ou quando a qualidade da alimentação 

é comprometida, com a substituição de alimentos 

frescos por opções mais baratas e menos nutritivas.

• Insegurança alimentar moderada: caracte-

riza-se pela redução na quantidade de alimentos 

consumidos, levando à diminuição das porções ou à 

supressão de refeições.

• Insegurança alimentar grave: corresponde à 

privação severa de alimentos, quando não há acesso 

suficiente para atender às necessidades básicas de 

alimentação.

Por sua vez, a fome corresponde à forma mais 

extrema da insegurança alimentar. Trata-se de uma 

situação de privação alimentar severa, na qual a 

pessoa permanece longos períodos sem se alimentar 

por falta de recursos, resultando em sofrimento físico 

imediato, fraqueza e impactos significativos à saúde 

no longo prazo. Nesse sentido, a fome não é um 
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fenômeno isolado, mas a expressão mais aguda de 

um quadro mais amplo de desigualdade no acesso à 

alimentação.

Assim, enquanto a insegurança alimentar 

descreve uma condição que varia em graus de inten-

sidade, a fome representa seu estágio mais crítico 

(Quadro 2), e a soberania alimentar se apresenta 

como uma estratégia estrutural voltada à superação 

dessas desigualdades, ao propor a reorganização dos 

sistemas alimentares com base na justiça social, na 

sustentabilidade e na autonomia dos povos.

Quadro 2 – Insegurança Alimentar x Fome.

Fonte: Elaborada pela comissão técnica (2026).
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 Direitos humanos na Amazônia: 
articulação entre justiça e 
sustentabilidade e o papel da Educação

5.3
Falar de direitos humanos na Amazônia, portanto, 

significa entender que território, justiça e sustentabili-

dade estão ligados. Não é possível defender o meio 

ambiente sem garantir justiça social. Também não há 

justiça quando os impactos da poluição, do desmata-

mento ou da exploração de recursos naturais atingem 

principalmente as populações mais vulneráveis.

A ideia de justiça socioambiental, então, parte 

de um princípio simples: ninguém deve sofrer mais 

do que os outros com os danos provocados pelo 

modelo de desenvolvimento. Muitas vezes, os 

conflitos ambientais são, na verdade, disputas sobre 

quem decide o que acontece com o território e quem 

se beneficia dele.

Quando se fala em desenvolvimento sustentável 

na Amazônia, não basta, portanto, pensar apenas em 
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crescimento econômico. Sustentabilidade significa 

garantir qualidade de vida, respeito à cultura, proteção 

da natureza e condições dignas para as comunidades 

permanecerem em seus territórios. Isso envolve 

autonomia sobre a terra, as águas, as sementes, a 

produção de alimentos e os modos de vida.

Nesse cenário, a escola tem papel funda-

mental, devendo ajudar estudantes a compreender 

que sustentabilidade não é apenas cuidar do lixo ou 

plantar árvores, mas refletir sobre justiça, direitos e 

participação social. Discutir território, meio ambiente e 

dignidade humana é parte essencial da Educação em 

Direitos Humanos e da formação integral.

Assim, articular direitos, justiça e sustentabili-

dade é reconhecer que proteger o território é também 

proteger a vida, a cultura e o futuro das comunidades.
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AÇÕES PEDAGÓGICAS COM BASE 
NA REALIDADE LOCAL: PROJETOS, 

AULAS E RODAS DE CONVERSA

06
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Planejar ações pedagógicas com base na 

realidade local constitui princípio essencial para a 

construção de práticas educativas significativas e 

comprometidas com a transformação social. A escola 

não é espaço neutro, mas território atravessado por 

relações de poder, culturas e desigualdades.

Inspirada na pedagogia freiriana, a Educação em 

Direitos Humanos parte da realidade concreta dos 

educandos, valorizando seus saberes e experiências 

(Freire, 2019). Assim, projetos pedagógicos permitem 

investigar problemas reais do território, promovendo 

protagonismo estudantil e construção coletiva do 

conhecimento.

A aprendizagem baseada em projetos favorece 

autonomia e sentido social à aprendizagem ao articular 

conteúdos curriculares a questões ambientais, sociais 

e culturais vivenciadas pela comunidade.

As rodas de conversa fortalecem o diálogo, a 

escuta e o reconhecimento das experiências dos 
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estudantes, possibilitando o debate de temas sensí-

veis, contribuindo para a construção de vínculos e 

cultura de paz.

O planejamento contextualizado exige interdisci-

plinaridade, diálogo com a comunidade e valorização 

dos saberes locais como fontes legítimas de conheci-

mento, fortalecendo a relação entre escola, território e 

direitos humanos.

A alimentação é um direito fundamental, mas nem 

sempre garantido no território. Pensando nisso, esta 

atividade propõe compreender essa realidade e 

planejar ações educativas que fortaleçam esse direito

Atividade 01 - Leitura do território e direito à 

alimentação.

COLOCANDO 
EM PRÁTICA
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01. Realize o diagnóstico territorial

•	 Quais são as principais fontes de alimentação 

da comunidade?

•	 Existe agricultura familiar? Feiras locais? 

Produção tradicional?

•	 Há situações de insegurança alimentar 

identificadas na escola?

02. Faça uma análise crítica

•	 Quais direitos estão envolvidos nessa 

realidade?

•	 Que políticas públicas estão presentes (ou 

ausentes)?

•	 Como o território influencia o acesso à 

alimentação?

03. Elabore uma ação educativa 

•	 Valorizando saberes alimentares locais;

•	 Dialogando com o ODS 2 – Fome Zero e 

Agricultura Sustentável, que visa erradicar a 

fome, garantir o acesso universal a alimentos 
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seguros e nutritivos e promover sistemas 

agrícolas sustentáveis; 

•	 Envolvendo estudantes e comunidade;

•	 Articulando direitos humanos, território e 

sustentabilidade.

Essa proposição pode ser no formato de:

•	 Projeto interdisciplinar;

•	 Roda de conversa com agricultores;

•	 Mapeamento alimentar do bairro/comunidade;

•	 Produção midiática (podcast, vídeo, mural 

informativo, etc.).
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Fortalecer práticas escolares inclusivas significa 

garantir não apenas o acesso, mas a permanência e 

a participação significativa dos estudantes. A gestão 

democrática, nesse contexto, deve se traduzir em 

espaços reais de escuta e diálogo.

01. Identifique espaços de participação

Como os estudantes participam das decisões? Existem 

assembleias, grêmio estudantil, combinados de convi-

vência ou outros momentos estruturados de escuta?

02. Analise a qualidade da participação

Reflita: Os estudantes apenas escutam ou também 

decidem? Há estudantes ou grupos que falam menos 

ou são menos ouvidos? As diferenças culturais e 

identitárias são respeitadas?

Atividade 02 - Participação significativa na 

escola

Proposta
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03. Planeje um fortalecimento

Defina uma ação simples que amplie a participação 

real (assembleia periódica, caixa de sugestões com 

devolutiva pública, combinados de convivência, 

mediação de conflitos, etc.).
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CONSIDERAÇÕES 
QUE NOS MOVEM

07
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A Educação em Direitos Humanos, conforme 

trabalhado neste Caderno Temático, é compreendida 

como um processo permanente de formação orien-

tado pela dignidade humana, pela democracia, pela 

justiça social e pela cultura de paz. Não se trata de 

um conteúdo isolado, mas de um eixo estruturante 

da prática pedagógica, que atravessa o currículo, o 

planejamento e as relações cotidianas na escola.

Ao longo dos estudos, evidenciamos que, na 

Amazônia — e em qualquer território marcado por 

diversidade e desigualdades — a Educação em 

Direitos Humanos não pode ser dissociada das dimen-

sões territoriais, ambientais, culturais e socioeco-

nômicas que configuram a vida das comunidades. 

Compreender os direitos humanos exige ler o terri-

tório, reconhecer conflitos, identificar vulnerabilidades 

e valorizar potências locais.

Reconhecer a Região Amazônica como território 

de diversidade biocultural significa compreender que 

natureza, cultura e vida humana estão profundamente 
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interligadas. Nesse contexto, o direito ao território 

assume centralidade, pois a dignidade das populações 

está vinculada à preservação de seus modos de vida, 

de seus saberes, de suas línguas e de seus ecossis-

temas. O debate sobre sustentabilidade, portanto, não 

se reduz à conservação de recursos, envolve justiça 

socioambiental, soberania alimentar, proteção cultural 

e garantia de direitos.

O Caderno propôs, nesse percurso, a articulação 

entre fundamentos normativos (Constituição Federal, 

ECA, LDB, PNEDH, Leis n.º 10.639/03 e n.º 11.645/08), 

referenciais teóricos e desafios concretos do território. 

Demonstramos que a legislação não é mera forma-

lidade, mas instrumento de ação pedagógica, capaz 

de fortalecer a escola na defesa da permanência 

estudantil, no enfrentamento das discriminações e na 

construção de ambientes seguros e inclusivos.

Promover uma educação inclusiva e partici-

pativa exige romper com perspectivas homogê-

neas e assumir uma postura intercultural crítica, que 



COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia 

e Educação Integral
Módulo 01 

66

reconheça saberes historicamente silenciados. Educar 

em direitos humanos na Amazônia — e nos demais 

territórios do país — implica valorizar conhecimentos 

indígenas, ribeirinhos, quilombolas, camponeses e 

urbanos periféricos, colocando-os em diálogo com o 

conhecimento científico e com as políticas públicas. 

Essa articulação amplia a compreensão sobre susten-

tabilidade, justiça, pertencimento e desenvolvimento 

humano.

Ao assumir esse compromisso, a escola se afirma 

como território educador: espaço de proteção, resis-

tência e formação para a cidadania ativa. Enfrentar 

desigualdades, combater preconceitos, discutir 

insegurança alimentar, refletir sobre os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável e planejar práticas 

contextualizadas tornam-se dimensões inseparáveis 

do trabalho pedagógico.

Assim, a Educação em Direitos Humanos deixa 

de ser um tema transversal abstrato e constitui prática 

viva, territorializada e integrada à Educação Integral. 
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O que se propõe neste Caderno é justamente essa 

mudança de perspectiva: compreender que direitos 

humanos não são apenas objeto de estudo, mas 

horizonte ético, político e pedagógico que orienta a 

ação docente e fortalece a construção de uma socie-

dade mais justa, democrática e comprometida com a 

vida.
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